CONSELHO DE DIRIGENTES DE CONTROLE INTERNO 
DOS PODERES DA UNIÃO – DICON

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA

ATA 04/2008


Às 10h15 (dez horas e quinze minutos) do dia 29 de outubro de 2008, na Sala de Reuniões da SEPLAN, situada no Setor de Administração Federal Sul, Quadra 4, Lote 1, Ed. Sede do Tribunal de Contas da União (TCU), sala 117, reuniu-se o Conselho de Dirigentes de Controle Interno dos Poderes da União (DICON) sob a Presidência do Sr. EDUARDO DUALIBE MURICI, Secretário de Controle Interno do TCU, com a presença de representantes dos órgãos listados em anexo. O Presidente EDUARDO MURICI deu início à reunião agradecendo a presença de todos e informando que fez contato com a Assessoria Parlamentar do TCU no sentido de ser agilizada tramitação referente ao requerimento de destaque idealizado para agilizar a oficialização do DICON. Em seguida, o Sr. JOÃO COSTA, representante (substituto) do Ministério das Relações Exteriores, alertou que a justificativa do projeto de lei não faz qualquer referência ao inc. III do § 2º (“zelar pela ética profissional dos servidores encarregados das atividades de controle interno”). Após intensos debates que variaram entre suprimir referido dispositivo ou substituir o termo “zelar” pelo termo “desenvolver código de ética”, por ser menos abrangente e mais concernente com os objetivos do Conselho, o Presidente do DICON se comprometeu a averiguar junto ao Deputado Eduardo Paes as razões de sua inclusão no texto, de modo a colher maiores subsídios para um futuro debate sobre o tema. Passou-se, então, à discussão acerca da redação do § 1º do projeto de lei (“O Conselho será composto pelos titulares dos órgãos centrais dos sistemas de controle interno de cada um dos três Poderes e do Ministério Público da União, sendo presidido pelo responsável do correspondente órgão de cada um dos três Poderes, mediante rodízio, a ser definido em norma regulamentar”). Os debates se concentraram no caráter excessivamente restritivo da composição prevista (apenas titulares dos órgãos centrais), além do quê se julgou conveniente explicitar a inclusão do Tribunal de Contas da União entre os órgãos componentes, já que este é órgão autônomo que não pertence a nenhum dos Poderes. Os Conselheiros acordaram entre si, então, que a melhor redação seria a que se segue: “O Conselho será composto por titulares dos órgãos de controle interno de cada um dos três Poderes, do Ministério Público da União e do Tribunal de Contas da União, sendo presidido por um de seus membros, mediante rodízio, a ser definido em norma regulamentar”. Surgiram dúvidas sobre qual seria a natureza jurídica do órgão a ser criado, e sobre a possibilidade de o mesmo não ser vinculado a qualquer estrutura governamental. Ficou decidido que pesquisas nesse sentido seriam empreendidas, bem como a Consultoria Jurídica do TCU deveria ser consultada sobre a possibilidade de apoiar e opinar no processo de criação da entidade. Em seguida, o Presidente EDUARDO MURICI trouxe à discussão posicionamento passado por meio eletrônico do Sr. EDSON ALVES SÁ TELES, ausente da presente reunião, em sentido contrário à institucionalização do órgão. Os presentes, contudo, ressaltaram a importância da institucionalização da entidade, no sentido de se fazer plenamente legitimada perante os poderes constituídos. O Presidente do DICON aproveitou também a reunião para solicitar aos presentes que, nos próximos encontros, indiquem temas para debate no Fórum de Controle Interno, a se realizar em novembro de 2009. O Sr. MAURÍCIO ANTÔNIO DO AMARAL CARVALHO, representante do Conselho Nacional de Justiça, apresentou desde logo duas sugestões de temas: “Prestação de Contas Eletrônica” e “Fiscalização de Contratos”.  Por fim, nada mais havendo a tratar, a ata da reunião anterior foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. O Presidente EDUARDO MURICI agradeceu a todos pelas preciosas colaborações e às 11h30 (onze horas e trinta minutos) encerrou a reunião, da qual eu, DARIO FAVA CORSATTO, lavrei a presente Ata. 
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